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Porto Alegre, 9 de outubro de 2023

Orientação Técnica IGAM na 24.OOll2O23.

l. O Poder Legislativo Municipal de Joia solicita orientação sobre a

viabilidade técnica do Projeto de Lei ne 4.700, de 2023, que dispõe sobre a Lei de
Diretrizes Orçamentárias - LDO 2024.

ll. O Anexo lll - Metas e Prioridades, não encontra-se preenchido em
valores. SituaÇão a ser âiustada.

Com a publicação da Portaria MTP ne 1..467, de 2 de junho, de 7027\, é

obrigatório que seja enviado junto ao Projeto de Lei, o Cálculo da Avaliação Atuarial do
RPPS, conforme disposto no art.66, parágrafo único:

Art. 66 (...)

Parágr afo único. O Relatório da AvãliaÇão Atuarial com data Íocal em 31 de

dezembro deverá ser anexado, i untamente com nota elaborada pela unidade
gestora do RPPS, como anexo ao proieto de lei de diretrizes orcamentárias do

exercício sequinte. em atendimento à exigência da avaliação da situação
financeira e atuaÍial do RPPS prevista na alínea "a" do inciso IV do § 2s do art.
4e da Lei Complementar n-o 101, de 2000. (Brifamos)

Aconselha-se a supressão dos §§ 2e, 3e, 4e e 5e, do drt. 2e, pois os ajustes
em caso de frustração de receita para fins de atendimento das Metas Fiscais devem
ocorrer durante a fase de execução da despesa orçamentária, através da limitação de
empenho, ois esto é o rmo revisto no LR ort.9e e não através de ajuste da meta,
conforme proposto.

Art. 9q Se verificado, ao final de um bimestre, que a realizaç ão da receita poderá

não comportar o cumorimento das metas de resultado primário ou nominal
estabelecidas no Anexo de Mêtas t t5carS os Podêres e o Ministêrio Público
promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias
subsequentes, @ segundo os

critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias.

Portanto, não há de se falar em "ajuste me meta", mas sim, seguir o que
estãbelece a LC ns 10L, de 2000, ou se.ia, através de limitação de empenhos.

t https://in.gov.brlen/wêb/dou/-/portaria/mtp-n-1.467-de-2 de,junho,de-2022-40SS80669
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No entanto, se houver mudanças significativas em relação à previsão de

receitas, o anexo de metas deve ser alvo de mudança por projeto de lei específico, nõo
otrovés de envio de onexo junto oo projeto de lei do lei orçomentárío anuol.

Dessa formo, o § 7e deverá ser renomeado paro "parágrafo único".

(um poro olterocão do PPA (se este for o caso e outro ro olte o da LDODO roco de ocordo
com o art. 7e, inciso l, do LC ne 95, de 19982), não somente enviando um anexo na

proposta da LOA, pois as leis orçamentátias deverão apresentar simetria, conforme
disposto no art. 71, inciso I da Lei Orgânica Municipal3. Desso formo, hovendo a
supresão do § 2e, o § 1e deverá ser renomeodo poro "porágrafo único".

Orienta-se a supressão do § 2e, ort. 75, pois em relação à criação de
despesas de pessoal, não há de se falar em "valores irrelevantes", sendo incoerente e

desnecessário, a inclusão do § 2e, no art. 15 do PL que disciplina o disposto no § 3e, art.
16 da LC ne 101, de 2000 - LRF.

O ort. 17, da LC na 101 da LRF, dispõe o que é considerado de caráter
continuado. Nesse caso, se a criação de despesas com pessoal, não for de caráter
continuado, não é necessário elaboração de impacto orçamentário e financeiro, em
virtude deste artigo, mas não pelo fato de ser "irrelevante"

Nesse caso, o § 20, deverá ser renomeado para "porógrafo único"

2 púl.7o (...)
l- excetuadas as codificaçoes, cada leitratará de um único objeto;
3 AÍt. 71 São vêdâdos:
I - o início de programas ou projetos não incluídos nas leis orçamentárias anuats;

Sugere-se a supressão 6o ç 2e, art.3e, pois caso haja uma alteração no
LDO 2024, e mesmo no PPA 2027/2025, deverá ser elaborado proieto de lei específico

Portonto, o referêncio que é Íeito no ort. 77 em reloção oo demonstrotivo
do ort. 16 é openos poro indicar quol o demonstrotivo deve ser Íeito em caso de !g3pg;95
continuados, mas, não tem absolutdmente nodo o ver com d condição de ser despeso
irrelevonte no coso do ort. 77 (openos no ort. 16 existe esto condição). Há, oqui, um
problema cloro de interpretoção da LRF-

Sugere-se a supressão do § 5p, art. 26, pots o cancelamento de restos a

pagar, não deverá ser considerado como "superávit financeiro" em exercícios
financeiros passados. O suoerávit financeiro é aquele que é apurado em balanco
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atrimon ia I logo, o cancelamento de restos a pagar não poderá retroagir e afetar um

balanço já encerrado

Os restos a pagar cancelados poderão, sim, gerar recursos para formar o
superávit financeiro do exercício em que forem cancelados, mas, com apuração no
balanço do exercício de 2024.

Os restos cancelados no exercício, caso desbloqueiem recursos
financeiros, nõo se trotom de "receita orçomentório", porém, se estes recursos
necessitarem ser utilizados no exercício, devem ser considerados como excesso de
arrecadacão, pois estão sendo liberados recursos, que no final do exercício de 2023
qnqontravam-se comprometidos, e com a anulação de restos a pagar gerou um recurso
financeiro anteriormente não disponível e previsto.

Destdco-se que a Corte de Contas tem Íeito opontdmentos neste
sentido, qual seja, volores utilizodos como superávit que não se reolizam, justomente
potque este tecurso está sendo utilizodo de Íomo equivocada.

Desso formo, o § 60, deveró ser renumerodo poro § 5e.

Sugere-se a supressão do porógraÍo único, ort, 54, pois cabe somente aos

Tribunais de Contas e à STN - Secretaria do Tesouro Nacional, a definição e regramento
do que deverá ser considerado como despesa com pessoal, não cabendo ao Município
legislar sobre a matéria.

No ort 56, não se encontra especificado o planejamento em relação às

políticas de pessoal, a serem adotadas no exercício de 2024, conforme estabelecido no

art. 169, § 1e, inciso ll da Constituição Federal:

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo e pensionistas da

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não pode

exceder os limites estabelecidos em leicomplementar.

ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia mista

§ 19 A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração,
a criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutuÍa de

carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualqueÍ
título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta,
inclusive fundações instituídas e mantidês pelo poder público, só

poderão ser feitas:
(..)
ll - se houver autorizacão esoecíficâ na lei de diretrizes orcamentárias,
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Portanto, a expressão "específica" remete ao planejamento da despesa

com pessoal em 2023 para 2024, e assim como está, com orevisão genérica, correrá o
risco de ter inviabilizada a pretensão de aumento de pessoalem 2024. Planejamento de
pessoal é matéria a ser tratada de forma específica, como dispõe a Constituição Federal.

Dessa forma, é muito importante que o Poder Executivo, mas, também
o Legislativo, efetue o planejamento de pessoal paa 2024 e, o que se refletir em
aumento de despesa com pessoal, que preveja de forma específica na LDO, sob pena de
nulidade do ato conforme prevê o art. 21da LC ns 101.

lnclusive, o mais recente entendimento do STF, em relação à inexistência
de previsão específica na lei de diretrizes orçamentárlas para a criação, alteração de
cargos, disposta na ADI 2144s, é de que o ato seja considerado NULO:

"AçÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR N.

181/1999 DO ESTADO DE SANTA CATAR|NA. AUSÊNCtA DE

IMPUGNAçÃO ESPECÍFICA, CONHECIMENTO PARCIAt, ACUMULAÇÃO
DI ATIVIDADE CARTORIAL DE NOTAS E DE REGISTRO, INVASÃO DE

COMPETÉNCIA. NORMA DE NATUREZA SECUNDARIA. INICIATIVA

RESERVADA OO TRIBUNAL DE JUSTIÇA PARA DISPOR SOBRE A
oRGAN|ZAçÃO E D|VISÃO JUDtCtÁRtAS DO ESTADO. AUTONOMIA E

INDEPENDÊNCIA. EMENDAS PARLAMENÍARES, FALTA DE

PERTINÊNCIA TEMÁTICA E AUMENÍO DE DESPESA.

INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. CRIAÇÃO DE DESPESA COM
PESSOAL, AUsÊNCIA DE AUTORIZAçÃO ESPECÍFICA NA LEI DE

DTRETRTZES ORçAMENTÁR|AS. ART. 169, § 1e, [, DA CONSTTTUTÇÃO

FEDERAL. POSSIBILIDADE DE CONÍROIE COM IUNDAMENTO NESSE

PARÂMETRo. INCoNSTITUcIoNALIDADE, MODULAçÃo DE EFEITOS,

(.)
5. A ausência do preenchimento dos pressupostos constitucionais para

õe a nulidade do ato. É inconstitucionãl leia criação de
verse sobrê ão de car os em resos e funcões sem orévia dotacãocflê c

orcamentária e autorizacão ca na Lei de Diretrizes
Orcamentárias." (grifamos)

No ort 5ô § 7e, sugere-se que seja suprimida a seguinte redaçáo.. "bem
como os desD esos irrelevontes oté o volor estobelecido no ort. 75 2e desto Leí." , pots,
a despesa com pessoal caracteriza-se como Despesa Obrigatória de Caráter Continuado,

' https://leismunicipâis.com.br/lei-organica-joia-rs
s https://po rta l.stf.j u s. br/p rocessos/down load peca.a 

s p ? id= 1535731925S&ext=. pdf

O mesmo se encontra disposto no art.72, parágrafo único. lnciso II, da

Lei Orgânica Municipala.
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prevista no art. 17 da LC ne 101, logo, não há submissão de valor destas despesas que
justifiquem a não elaboração de impacto.

A definição na LDO para os valores irrelevantes dizem respeito ao art. 16,

ou seja, projetos e as atividades dele decorrentes, como por exemplo, uma obra e a

despesa de manutenção que decorrerá desta obra, mas, não para as despesas com
pessoal que, como explicitado, situam-se ao alcance do art. 17 da LC ns 101., e não no
art. 16.

O MDF - Manual dos Demonstrativos Fiscais na 14-'6 edição, deixa clara a

diferença de abordagem entre o art. 16 e o art. 17 da LC ne 101, explicando a função do
art. 16 que se refere exclusivamente a projetos, como se demonstra:

Entende-se que o objetivo do disposto no artigo 16 é fazer com que o Sestor
avalie se haverá receita suficiente no exercício atual e nos subsequentes,
quando for o caso, para a inclusão do aumento de despesa decorrente da

criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental.
Para que se possa entender o conceito de criação, expansão e

aperfeiçoamento da ação governamental, utiliza-se o conceito de projeto e

de êtividade contido na Portaria MPOG 42199.

Projeto: instrumento de programação para alcançar o objetivo de um
programa, envolvendo um conjunto de operaçôes, limitadas no tempo, das
quais resulta um produto que concorre para a expansão ou o

aperÍeiçoamento da aÇão de governo;
Atividade: instrumento de programação para alcançar o objetivo de um
programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo
contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à

manutenção da ação de governo.
Entende-se que a execução orçamentária da despesa pode referir-se à
assunção de novas despesas que impllquem a criação, expansão ou o
aperfeiçoamento da ação governamental, ou à manutenção das despesas que
já existem. Com base nesse entendimento, a assunção de novas despesas
relaciona-se, inicialmente, ao conceito de projeto e, posteriormente, ao de
atividade, tendo em vista a necessidade de operar e manter o produto criado
pelo projeto.

Como já posto anteriormente, toda despesa com pessoal é relevante,
pois são despesas de longo prazo, com repercussão não apenas em 2 exercícios, mas,
até a aposentadoria e pensão relativa ao servidor. São as despesas mais importantes do
Município e jamais seriam tratadas como "irrelevantes" na LRF. Assim, é uma leitura
inadequada sobre as despesas com pessoal confundindo o art. 17 com o art. 16.

Por isso o suoestão de supressõo de porte do redoçõo do art.56, § 7e,

olterondo o poráqrofo.

5 https i//sisweb-teso u ro.gov. b r/apex/cosis/mâ n ua islmdfle ntend imêntos_tecn icos
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Sugere-se a supressão do § 29 do drt.60, pois somente o previsto na LRF

pode ser considerado aumento permanente (elevação de alíquotas, ampliação da base

de cálculo, ma.ioração ou criação de tributo ou contribuição). Somente os acréscimos
observados na arrecadação das transferências de tributos federais e estaduais, de
acordo com os arts. 158 e 159 da Constituição Federal, não podem ser considerados
como aumento permanente de receita. Além disso, é desnecessário regrar na LDO o que

a própria LRF já define.

Desso formo, o § 39, deverá ser renumerodo paro § 2e.

Sugere-se que também seja suprimido o inciso lt, § 3e, drt.60, pois toda
concessão de incentivo de benefício fiscal de natureza tributária ou não tributária, que

não conste na Lei Orçamentária Anual, deverá estar acompanhada de impacto
orçamentário e financeiro, não cabendo considerar as previsões do art. 14 da LRF como
irrelevantes.

Conforme já explicitado, somente há previsão de consideração como
irrelevante as despesas com pro.ietos previstos no art. 16, § 3o da LRF, mas, a renúncia
fiscal está prevista no art. 14 da mesma LC.

Os tribunais judiciais são unânimes em considerar a exigência de impacto
orçamentário e financeio na renúncia de receita, como cita-se, por exemplo:

Direito constitucional e tributário. Ação direta de in constitucion alidade.
IPVA. lsenção. Ausência de estudo de impacto orçamentário e financeiro. 1.

AÇão dareta contra a Lei complementar ns 278, de 29 de maio de 2019, do
Estado de Roraima, que acrescentou o inciso Vlll e o § 10 ao art. 98 da Lei

estadual ne 59/1993. As normas impugnadas versam sobre a concessão de

isenção do imposto sobre a propriedade de veícul05 automotores (IPVA) às

motocicletas, motonetas e ciclomotores com potência de até 160

cilindradas. 2. lnconstitucionalidade formal. Ausência de elaboracão de
estudo de imoacto orcamentário e financeiro. O art. 113 do ADCT Íoi
introduzido pela Emenda Constitucional ne 95/2016, que se destina a

disciplinar "o Novo Regime Fiscal no âmbito dos Orçamentos Fiscal e da

Seguridade Social da União". A regra em questão, porém, não se restrange
à União, conforme a sua interpretação literal, teleológica e sistemática.3.
Primeiro, a redação do dispositivo não determina que a regra seja limitada
à LJnião, sendo possível a sua extensão aos demais entes. Segundo, a norma,
ao buscar a gestão fiscal responsável, concretiza princípios constitucionais
como a impessoalidade, a moralidade, a publicidade e a eficiência (art. 37

da CF/1988). Terceiro. a inclusão do art. 113 do ADCT acompanha o
tÍêtamento oue iá vinha sendo conferido ao tema pelo art. 14 da Lei de

Respo nsa bilidade Fiscal, aolicável a todos os entes da Federacão.4. A

exjgência de estudo de impacto orcamentário e financeiro não atenta
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çontra a forma federativa notadamente a autonomiê financeira dos entes
Esse requisito visa a permatir que o lesislador, como poder vocacionado
ar a tns itui d b e n a exte a fi n

de sua opcão politica. 5. Com base no art. 113 do ADCT, toda "prooosicão
legislativa Ifederal, estadual, distrital ou municioall oue crie ou altere
despesa obrigêtóriê ou renúncia de receita deverá ser acompanhada da

estimativa do seu amDacto orçamentário e financeiro", em linha com a

p revisão do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 6. A Lei Com plementar
do Estado de Roraima ne 27A12079 incorreu em vício de

in constituciona lidade Íormal, por violação ao art. 113 do ADCT. 7. Pedido
julgado procedente, para declarar a inconstitucionalidade formal da Lei

Complementar ne 278, de 29 de maio de 2019, do Estado de Roraima, por

violação ao art. 113 do ADCL 8. Fixação da seguinte tese de julgamento: "É

inconstitucional lei estadual que concede benefício fiscal sem a prévia

estimativa de impacto orçamentário e financeiro exigida pelo art. 113 do
ADCT.".

(STF - ADI:6303 RR 0085122-91.2020.1.00.0000, Relator: ROBERTO

BARROSO, Data de lulgamentot !4/03l2O22,Itibunal Pleno, Data de
Publicação: 78/03 /2022].

Orienta-se que seja suprimido o ort.65, pois as leis orçamentárias
deverão ser publicadas na íntegra no órgão de imprensa oficialdo Município, sendo que

os seus anexos são parte integrantes da Lei.

municiDois deliberotivos seiom encaminhado s pelo Executivo poro comprovoÇõo iunto

It.

7 § 59 O Prefeito Municipâl poderá enviâr mênsâgem à Câmara Municipalde Vêreâdores parã propor modificaçôes
nos projetos a que se refere este ârtigo enquanto não iniciada â votação, na comissão permanente, da pârtê cuja
alteração é proposta.

A proposta não está acompanhada das atas de aprovação dos conselhos
municipais de Saúde, do Fundeb e da Assistência Soclal, conforme expressam: o art.36
da Lei nq 8.080, de 1990; o art. 33 da Lei ns L4.113, de 2020; e o art. 84, da Resolução

CNAS ne 33, de 2OI2; respectivamente . É obriqotório oue os otos dos conselhos

oo Leqislativo.

Em conclusão:

a) Sugere-se que seja diligenciado ao Executivo e lhe comunicada a

faculdade de se manifestar, e/ou alterar, no todo ou em parte, sobre os projetos de
orçamentos enquanto não votados na Comissão de Orçamentos, conforme previsto no
art.70, § 5s, da Lei Orgânica MunicipalT;
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b) Em caso de o Executivo não realizar quaisquer alterações, ou apenas

algumas, o projeto segue sua tramitação notmal, podendo o Legíslotivo Íozer emendos
que lhe Íorem cobíveis.

Contudo, o lei promulgado poderá ser questionado judicialmente por erro
insonável no processo legislotivo, tornando-o onulável, principolmente no que se reÍere
às otos de oprovação dos conselhos municipois deliberotivos.

O IGAM permanece à disposição.

l< ir
(/

TÂNIA CRISTINE HENN GREINER

Contodoro, CRC/RS 53.465

Consultoro do IGAM


